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			Introdução


			“A moda impõe o rito segundo o qual a mercadoria se torna um fetiche, um objeto a ser adorado (...)”.[1] A afirmação de Walter Benjamin, retirada de um fragmento de sua grande obra Passagens, põe em cena a relação entre moda e objeto. Quando pensamos em objetos de adoração, a ideia nos remete simultaneamente a diversos sentidos: objetos auráticos, objetos de culto, objetos em exposição, objetos de arte. Objetos, enfim, que provocam e despertam admiração e desejo. O que todos têm em comum é o lugar ideal ao qual se destinam, um espaço consagrado ao saber e ao sagrado. Pense no museu. O problema é que a concepção tradicional de museu o define como um guardião do passado, dos costumes; justamente o contrário do que se entende como moda, compreendida como um sistema dinâmico, até mesmo instável, ligado ao presente, às mudanças constantes e à indústria de consumo. Sendo assim, surge a questão: moda e museu, uma relação possível?


			Tradicionalmente, a crítica de arte questiona o estudo da moda como arte ou mesmo como campo filosófico. No entanto, como afirma a filósofa Marie-José Mondzain, “a moda não é, à primeira vista, o que se poderia chamar de objeto da tradição filosófica. Mas, na verdade, todo objeto pode se tornar filosófico, quando se encontra uma forma de interrogá-lo a partir de sua história e de seus sentidos (...)”.[2] A moda, por sua aparente banalidade, sempre se colocou distante dos campos de estudo. Vê-la como discurso e como objeto de pesquisa é uma questão que vem sendo construída de maneira lenta, mas firme. Está na hora de olhar a roupa como matriz, elemento fundador, e, não mais, como acessório; é o momento de prestar atenção nessa “frivolidade essencial”,[3] expressão irônica e irresistível utilizada pelo sociólogo Frédéric Monneyron.


			O museu, esse espaço sagrado de imagens dialéticas, consagrado à fruição do saber e do conhecimento com a mediação da obra de arte, há algumas décadas abriu suas portas ao vestuário. Eis ali, exposto no Metropolitan Museum, com o mesmo prestígio da vitrine que apresenta o Arlequim, de Pablo Picasso, o imponente vestido império característico do século XIX. No Victoria and Albert Museum, um dos mais tradicionais da Inglaterra, o sapato plataforma de Vivienne Westwood convive harmoniosamente com a clássica coleção de esculturas de Auguste Rodin. Diante desses objetos, o olhar crítico se reveste de curiosidade: vontade de estender a mão, tocar a tela, o pano, sentir as cores, a suavidade da pintura/costura/escultura. Porém, ao contemplar o vestido ou o sapato, o espectador também revive outras ocasiões, quando tanto vislumbrou e admirou peças de vestuário em vitrines de loja, e cria uma empatia imediata. Objetos-fetiche, objetos-mercadoria? E objetos museológicos também não são fetiches, objetos a ser adorados pelos visitantes, admirados, interrogados e criticados? 


			A intenção deste texto não é reconstruir a história da moda, ou mesmo a história dos museus, ainda que não se possa abrir mão de certas informações históricas; mas, tão somente, investigar o encontro entre esses dois espaços produtores de sentidos: a moda e o museu. As questões apresentadas são abertas e, muitas vezes, não possuem respostas objetivas. 


			É importante observar que, ao construir uma trajetória dos museus de moda, optou-se por priorizar os museus dedicados exclusivamente ao tema, ainda que seja notório o fato de que alguns importantes museus de arte possuem, também, um expressivo acervo de indumentária. 


			Penso que o interessante reside justamente na discussão, a fim de refletir sobre a interação, por vezes conflitante, entre os dois lugares. O tema, que nunca se esgota, põe em cena um paradoxo que somente é possível neste diálogo: quando a moda adentra o espaço museal, ela se despe do efêmero e se eterniza.
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			Um pouco de história: as coleções e os museus


			Muito antes do grande evento de 1789, que mudou, entre outras coisas, a concepção de monumento e de instituições a serviço da memória, a origem da noção de museu está presente na criação de coleções e templos. Analisar a história dos museus é investigar a história do colecionismo, prática que move o ser humano desde a Antiguidade Clássica. Na trajetória da humanidade, a ação de colecionar se inscreve tanto de maneira positiva quanto negativa,[4] tendo, às vezes, fins mais políticos do que culturais. O historiador Krzysztof Pomian define coleção como: 


			 


			(...) qualquer conjunto de objetos naturais ou artificiais, mantidos temporária ou definitivamente fora do circuito das atividades econômicas, sujeitos a uma proteção especial num local fechado preparado para esse fim, e expostos ao olhar do público.[5] 


			 


			É importante ressaltar que, para o autor, se entende por olhar do público qualquer tipo de olhar, o que inclui, nesse grupo, as coleções particulares, além das exposições e dos museus públicos e privados. Porém, o autor reconhece que sua definição é limitada e meramente descritiva, pois exclui, por exemplo, os objetos não expostos ao olhar, tais como tesouros escondidos.


			Tanto Françoise Choay quanto a historiadora Marlene Suano, em seus estudos sobre a origem dos museus, datam do século III a.C. a coleção antiga de obras de arte que antecipa o museu. O termo museu deriva de Museion, o Templo das Musas na Grécia Antiga. Mistura de templo e de instituição de pesquisa, o Museion era o “local privilegiado onde a mente repousava e onde o pensamento profundo e criativo, liberto dos problemas e aflições cotidianos, poderia se dedicar às artes e às ciências”.[6]


			De acordo com Suano, no século seguinte, a exuberância econômica da dinastia dos Ptolomeus permitiu a formação do grande Museion de Alexandria, cujo principal objetivo era o acúmulo de saber enciclopédico. Buscava-se, então, estudar todo o saber existente relativo a diversas esferas da história da humanidade, tais como as ciências, a religião, as artes, a mitologia, a filosofia, entre outros.


			No entanto, se a formação de coleções é tão antiga quanto o próprio homem, os romanos foram os grandes colecionadores da Antiguidade, armazenando, em Roma, objetos trazidos de guerras e pertencentes aos povos conquistados no Oriente, na Britânia e no norte da África. Por ter se transformado em demonstração de riqueza e sofisticação, sobretudo quanto aos objetos de arte que se referissem à cultura grega, o colecionismo se tornou prática de competição e de rivalidade entre os romanos mais ricos. Além disso, as coleções romanas também possuíam fins políticos, ao exibir o poder e os bens dos inimigos vencidos por Roma. Assim, o colecionismo adquiria, além de caráter cultural e estético, o de distinção social e política, ao demonstrar a diferença entre aqueles que possuíam e os que não possuíam bens considerados de valor econômico (joias, metais preciosos, vestimentas) ou cultural (obras de arte, sobretudo pintura e escultura).


			Na Idade Média, o cristianismo se mostrava como grande influência na sociedade e na política. Ao preconizar o despojamento pessoal e o desprendimento dos bens materiais, a Igreja Católica se torna a grande receptora de doações, formando, a partir daí, verdadeiros tesouros, que eram utilizados para fortalecer alianças políticas e financiar guerras contra os inimigos do Estado Papal. Para armazenar tamanhas relíquias, foi criado o studiolo, um espaço concebido especialmente para guardar e expor tais tesouros.


			Se a noção de museu remete, desde suas origens, à história do colecionismo, o termo “patrimônio” tem sua raiz no universo jurídico, pois deriva do latim patrimonium, significando o que se recebe de uma família, sendo pater compreendido mais no sentido social do que biológico do termo. De acordo com Frédéric Barbier, no ensaio “Patrimoine, production, reproduction”, o termo era usado na Idade Média, seja diretamente em latim ou, a partir do século XII, em latim vulgar, sempre remetendo a bens materiais. Segundo o historiador, a articulação entre o termo e a construção do direito romano explica por que não há o equivalente exato de patrimônio em línguas não latinas.


			Apesar da dificuldade em determinar um lugar e uma época de origem dos museus, é indiscutível o valor da Revolução Francesa para a concepção da instituição tal como a conhecemos hoje. Porém, ao falarmos de uma história dos museus, deve-se abordar igualmente uma história do colecionismo e do patrimônio, tendo o Renascimento como objeto inicial de atenção. Assim, se a questão é a invenção dos museus, muito de sua concepção como lugar ou depósito de bens e objetos representativos do passado é derivado do pensamento do homem renascentista. Como já havia observado Jacques Le Goff:


			 


			Os museus contemporâneos estariam ligados ao progresso da memória escrita e falada da Renascença e à lógica de uma nova “civilização da inscrição”, sendo possível datar o século XIX como o da “explosão do espírito comemorativo”, como o momento de uma nova sedução da memória.[7]


			 


			Com profundo interesse pela Antiguidade Greco-Romana e descaso pela Idade Média, a busca pelo conhecimento do humanista é levada adiante, sobretudo, pela pesquisa dos antiquaires, cujo sentido, como bem observou Françoise Choay, é usado em sua acepção original de especialista no conhecimento de objetos de arte antiga e curioso a respeito dele.[8] Configura-se, então, o que a historiadora denomina “época dos antiquários”, devido à grande mobilidade que caracteriza a Europa a partir do século XV, e ao intenso trabalho de exploração e de pesquisa formulados pelos eruditos europeus, o que faz as noções de monumento e de documento se ampliarem e se enriquecerem. Assim, não se trata apenas de um interesse pelas antiguidades, mas, de certa forma, pode-se dizer que tem início um embate entre o objeto e o documento escrito como testemunhos “autênticos” do passado. De acordo com Choay, entre os séculos XV e XVIII, a atenção, na Europa, se volta para a cultura material do passado, sobretudo a clássica, configurando um movimento de intenso estudo sobre antiguidades e quaisquer objetos e imagens que representassem as raízes do homem europeu. Tal estudo se baseava no método científico de análise e classificação e, por isso mesmo, era considerado superior à subjetividade dos relatos escritos e orais.


			É interessante observar que, no processo de descrever, registrar e organizar os mecanismos da natureza humana, o vestuário também ganhou espaço. As roupas eram destacadas por meio de pranchas, antologias e desenhos, que tinham como objetivo mostrar as riquezas e a diversidade da criação humana. 


			O pesquisador Dominique Poulot comenta sobre a função do que ele chama de bens patrimoniais como objetos que evocam o passado e, nesse sentido, nos conectam à história:


			 


			Os objetos “patrimoniais”, documentos e monumentos, testemunhos de uma época, de pessoas e de eventos passados, separados de seu meio de origem, quer porque perderam sua função e sua utilidade, quer porque foram mutilados, modificados ou destruídos em maior ou menor grau, manifestam um vínculo físico entre nós e o outro desaparecido: eles têm um potencial de evocação.[9]


			 


			De acordo com Dominique Poulot, o conceito de patrimônio se define por meio de seu valor, seja histórico ou pecuniário, como mediador de uma genealogia, de um bem cujo valor de transmissão remete a uma história, a uma origem: 


			 


			Para o direito romano, responsável pela formação de parte da consciência ocidental, o patrimônio é o conjunto dos bens familiares considerados não segundo seu valor pecuniário, mas segundo sua condição de bens-para-transmitir. Tal traço os diferencia de forma absoluta dos demais bens que, de modo geral, “não estão inscritos num status (...), e, sim, considerados em separado dentro de um mundo de objetos que possuem um valor próprio, atribuído exclusivamente pela troca e pela moeda”. De fato, na cultura do patrimonium, “a norma social pedia que aquilo que fosse possuído por alguém devia ter sido transmitido por herança paterna e aquilo que tinha sido herdado devia ser transmitido”. O termo “patrimônio” remete, assim, a um bem de herança que, segundo Littré, por exemplo, “descende conforme as leis dos pais e das mães aos filhos”. Ele não evoca, a priori, o tesouro ou a obra-prima, mas envolve a reivindicação de uma genealogia.[10]


			 


			A nova forma de pensar o mundo, juntamente com a pesquisa histórica, levaram o Renascimento ao que Philipp Blom[11] chama de “surto de colecionismo”, ou seja, estendem a atividade além dos muros reais e/ou eclesiásticos. Blom atribui tal fato a diversas razões, entre elas, as inovações técnicas (como a imprensa), a navegação e a consequente expansão de fronteiras e de trocas de bens. Assim, com novos impérios comerciais, abria-se um novo universo de riquezas. Além disso, com a autoridade da Igreja em declínio, a consciência da morte e a importância dos bens materiais tornaram-se prementes, estimulando o acúmulo de bens como forma de patrimônio, em seu sentido original de herança a ser deixada.


			É importante observar que, paralelamente às coleções de antiguidades, surgiram no Quattrocento as coleções particulares, elaboradas sobretudo pelos príncipes italianos. Somente no fim da Idade Média (séculos XIV e XV), o poder político e econômico de alguns príncipes italianos se insurge, por meio da formação de coleções privadas, que dão origem ao que se chama de “coleções principescas”, características do Renascimento. Nesse período, entre os séculos XV e XVI, além da proliferação das coleções privadas, houve grande efervescência artística, pois os príncipes europeus tinham por hábito financiar o trabalho de artistas da época, tais como Leonardo da Vinci, Botticelli, Michelangelo, Fra Angelico, Tintoretto, Rafael, entre vários outros que, posteriormente, se inscreveram na história da arte mundial. São essas coleções, presentes não apenas na Itália mas em toda a Europa, que se transformaram em símbolos do poder econômico e político das famílias reais e vão dar origem, posteriormente, aos museus como instituição e à transformação de coleções privadas em públicas. Segundo Choay, a partir daí são criados os primeiros museus de arte, na forma de conservatórios de pintura, escultura, desenho, gravura: tudo destinado ao público. Tal projeto de democratização do saber é próprio da filosofia iluminista, que estava ligada ao aprendizado, à organização e à transmissão da experiência estética. Na progressiva transformação do museu, de instituição privada para um espaço aberto ao público, ficou cada vez mais claro, para a elite e para o Estado, sua força como ferramenta política. Assim, ainda que se buscasse democratizar o acesso ao museu, a mudança ocorreu com dificuldades e, sobretudo, tendo em vista maior controle da sociedade.


			Nos séculos XV e XVI, a Europa se viu conturbada pela Reforma Protestante, que subtraiu da Igreja Católica Romana grande parte dos seus fiéis. A Contra-Reforma, apesar de entrar em ação relativamente tarde, consolidou o papel da cultura na defesa e na preservação da sociedade cristã. Nesse sentido, a Igreja Católica liderou ações que tinham por objetivo a reconquista dos fiéis perdidos para o protestantismo, assim como a propagação dos valores católicos. De acordo com Suano, foi o Papado que, em 1471, primeiramente abriu suas coleções ao público, num antiquarium organizado pelo papa Pio VI; e, em 1601, o arcebispo de Milão criou a Biblioteca Ambrosiana e a Academia de Belas-Artes. Tais instituições, apesar de visitadas por um público seleto formado por artistas e estudantes, já mostravam a tendência do museu em se tornar um espaço de ensino e de criação artística, ainda que a serviço da estética aprovada pela Igreja. A respeito, Suano comenta: “Assim é que o final do século XVII e começo do XVIII viram a cristalização da instituição museu em sua função social de expor objetos que documentassem o passado e o presente e celebrassem a ciência e a historiografia oficiais[12].”


			Ainda de acordo com Suano e seu estudo sobre as origens do museu, seguindo o movimento, na Inglaterra, inaugurou-se o primeiro museu oficialmente público: o Ashmolean Museum (1683), da Universidade de Oxford. Paralelamente, a Galeria de Apolo, no então Palácio do Louvre, abriu suas portas aos artistas e estudantes. Mas foi com a política mercantilista dos séculos XVII e XVIII que as coleções viram maior incentivo à formação de um público mais amplo. Para evitar a saída de riquezas do país, sob a forma de importação de obras de arte, o Estado se dedicou à formação de mão-de-obra artística no mercado interno. E, para isso, a visitação às coleções se fazia essencial, dando início à abertura das coleções reais, como a do Palácio de Luxemburgo, a do Palácio de Potsdam e a do Palácio Hermitage. 
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